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ESTADO DO MÀRANHAO
PREFEITURA MUNICIPÀL DE IMPERATRIZ
FUNDAÇÃO CLILTURAI DE IMPERATRIZ

FI.'NDO MUNI( IPAL DE INCENTIVO À CULTI'RA

CoNTRATO N'068t2026

PROCESSO DE ORIGEM
PROCESSo N. 02.20.00.09 | /2026-FUMIC
INE)flGIBILIDADE N" 062/2026 FUMIC
PROCESSO AUXILIAR - PROC N" 02.25,OO.I5OI2O25 - FCI/IIUMIC
EDITAI Dt, CREDENCIAMIINTO N" 005/2025

OB.IETO CONTRATUAI,

Apresentação artística de 'I'IAGUINHO E NANA SALLES nos eventos realizados e/ou
apoiados pela Fundação Cultural, dentro da programação culturâl do período de vcrancio
2026.

VALOR CONTRATUAL
R$ 5.000,00 (cinco mil rcais)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
INICIAI: 0710812026
FINAL: 3ll1212026

DADOS DO CONTRATANTE
FT]NDO MLNICIPAL Dts INCENTIVO À CULTURA FUMIC
CNPJ n' 20.792.103/0001-49
Representante: José Arimatheia Pereia de Castro - CPF 505.173.683- I 5

Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, Imperatriz - MA

DADOS DO CONTRATADO
DP PRODUÇÕES PIROTECNIA E SONOzuZAÇÃO LTDA
CNPJ n' 35.691.925i0001-00. Rua Castelo Branco, I135. Bacuri, Imperatriz - MA
Representante legal: Diego Pereira Alencar. CPF n' 600.165.473-57 e RG n" 232367620020
GEJUSPC MA

S
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8q FISCAL DO CONTRATO
A DEFINIR EM PORTAzuA ESPECIFICA

PR-EÂMBULO
Aos 07 de âgosto de 2026. o MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, através do IrLlNDO MUNICIPAI- DE
INCI.INTIVO A CULTUR - FUMIC, CN PJÀ4F n.' 20.792.103/0001-49. representado pelo Prcsidcnte
da Fundação Cultural de Imperaaiz e ordenado de despesa do Fundo Municipal de Incentivo à Cultura-
José Arimatheia Pereira de Castro, brasileiro, agente político, portador do RG n.' 046860122012-9
SSP/M^ e o CPF.MF n." 505.173.683-15, doravantc denominado simplesmente de CONTR I'ANTE,
e do outro lado DP PRODUÇÔES PIRO',|ECNIA E SONORIZÂÇÃO l.'l'DA, inscrito no CNPJ n"
3 5.691.92510001-00, com sede à Rua Castelo Branco, 1135, Bacuri, Imperatriz - MA, através do seu

representa e legal, o(a) seúor(a) Diego Pereira Alencâr. inscrito(a) no CPF n" 600.165.473-57 e RG
n'232367620020 GEJUSPC MA, doravante denominada simplesmente de CONTRATÀI)O. em
observância às disposiçÕcs da Lei n" 14.133. de l" de abril de 2021 na presença de testemuúas abaixo
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ESTADO DO }IARANHÃO
PR.EFEITUR{ \{I,]NICIPAL DE IMPERATRIZ
FUNDAÇÁO CULTURAL DE IMPERATRIZ

FI.\DO TIT'\ICIPAL DE I\CE\TTVO À C['LTI'RA

nomeadas acordam em assinar o present€ TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de

Contrataçâo em epígrafe. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIM ETRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (,TE 92, I E U)
l.l O presente instrumenlo tem por objeto apresentação artística de TIAGUINHO E NANA
SALLES nos eventos realizzdos e apoiados pela Fundação Cultural, dentro da programaçâo cultural do
período de veraneio 2026, de acordo com as especificaçôes e condições definidas no Termo de

Referência e em conformidade com edital de Chamamento Público no 0512025 - Credenciamento
Cultural apresentada pela CONTRATADA.

cLÁusuLA SEGUNDA - DO PREÇO (art. e2, V)
2.1 O valor do presentc Contrato é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em conforrnidade com a planilha
de especificações e estimativa da remuneração prevista no Edital de CÍedenciamento n" 005/2025,
conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇOES E ITENS DO CONTRÁTO
Item Descriçâo Unidâd€ Quânt. R$ Unit. R§ Total

0l tqt:::Y:lftttica de TlAcutNHo E serviço ol 5.0oo,00 5.000.00\". NANA SALLES
Valor Total 5.000'00

2.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
rnlegral do objeto da contrataçâo.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;
2.3.2 - Edital de Licitação e,bu Aviso de Contrataçào Direta, conforme o caso;

2.3.3 A, Proposta do Contratado;
2.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1 . O prazo de vigência da contratação terá início na data de 22/0712026 e encerramento em

31/12/2026. na forma do artigo 105 da Lei n' 14. 1 33. de 702l. e, em caso de serviços e fomecimentos

contínuos, poderão ser prorrogáveis por até l0 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133,

de 2021.
3.1.1 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado por termo aditivo, mediante solicitação Íbrmal,
quando o objcto não for concluído no pcriodo firmado acima, rcssalvadas as providôncias cabívcis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumenl.o-

3.1 .2 A prorrogaçào de que trata esse item é condicionada à avaliaçào, por parte do Gestor do Contrato,

da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de

Gestão do ContÍato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidadc dâ

contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 Em caso de prorrogaçAo de contrato deveú ser promovida mediante celebraçâo de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções dc

dcclaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contrâtar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - IIIODELOS DE EXE,CUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (aTt. 92,

IV, VII e XVIIf)
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ESTADO DO }IAR{NHAO
PREFEIT{-IRA MUNICIPÁ-L DE IMPERATRIZ

FUNDAÇÃO CULTURAL DE IMPERATRIZ
FT]NDO MUNICIPAL DE TNCENTIVO À CULTURA

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gesêo e de execução, assim como os pràzos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebirnento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo â este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO (ATt. 92, V E VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demâis condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA _ DO REAJLTSTE (ATt.92,\\
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustiveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado constante do proccsso administrativo que deu origem ao presente temo de

contÍato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratâdo, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do indice Indice Geral de Preços de

Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano seú contado a partiÍ dos

eleitos hnanceiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não dilulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRAT
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) pam reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
10.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍes elegerào novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA-DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 Quantlo o presente instrumenio tratar de informâçôes pessoais, as partes deverão cumprir a Lei rf
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em

razào deste contrato administrativo, independentemente <ie declaração ou de aceitaçào expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6" da LGPD.
7.3 E vedado o compartilhamento com tercetos dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.
7.4 - A Admrnistração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

sub-operação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 Terminado o trabmento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do aÍ. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contraruais

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7 - O CONTRÀTADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralnoente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATAIITE podeú realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçào formulados.

7.9 - O CONTRATAD0 deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a evenhlal descaúe realizado.
7.10 Bancos de dados eventualrnente formados â pafiir de deste irstmflrento contratual, Írotadamente

aqueles que se proponham a aÍrnazenar dados pessoais. devem ser mantidos em ambiente virtual
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controlado, com Íegistro individual rastÍeável de trâtamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada
acesso, data, hoúrio e registro da Íinalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente. em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na fonna da LGPD.
7 .12 - Os contratos e convênios de que lrata o § l" do an. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATt. 92, VI[)
8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de imperatriz deste exercicio, na dolaçào
abairo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
LINIDADE: 02.20.00 FLTNDO MUNICIPAI DE INCENTIVo A CULTURA
CLASSIFICAÇÀOt 02.2O.OO.l3.3g2.l167.1008.Cú0 - Política Nacional de Fomento Aldir Blanc
NATUREZA DA DÊSPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
FICIIA:2190
FONTE DE RECURSO: 1.719.00 - Transferência da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura

8.2 - A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes seú indicada após aprovaçào da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSTILA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATAI\ITE (ATt. 92, X, XI E XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações a-ssumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍe, às suas expensas.

9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrâto e no Termo de Referência.
9.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das

medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 Exphcitamcntc cmitir dccisão sobrc todas as solicitaçõcs c rcclamaçõcs rclacionadas à cxccução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8. 1 A Administração terâ o prazo de 30 (trinÍâ) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual peíodo.
9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçào

de descumprimento de cláusulas conÍrâtuais, nos termos do §4', do art. 137, da Lei n' 14.133, de 2021.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratadô com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

cm dccorrôncia dc ato do Contratado, dc scus cmprcgados, prcpostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO (Aú. 92, XIv, XVI E XV[)
l0.l - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência.
parte intsgrânte â este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, aind4 as obrigações a seguir dispostas.

10.2 Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do

usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica âutorizada.
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10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3 e

17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de t990).
10.4 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execução, os motivos que impossibiiitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
10.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou auloridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pârtc, no
prazo f,rxado pelo fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios. defeitos ou inconeçôes
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
10.7 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompaúamerto da execução contratual pelo CONTRÂTaIr*TE, que ficará
auÍorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos sofridos.
10.8 A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrâto
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguiltes documentos relacionados na Ordem de

Fomecimento/Serviço.
10.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas. sociais, previdenciárias, tribuúrias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência nâo transfere a responsabilidade ao CONTRATAITITE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

exeçutada de acordo com a boa lccnica ou que ponha em risco à segurançâ de pessoas ou bens de

terceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do conÍrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, â reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. t l6);
10.14 - Comprovar a reserva de caÍgos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicaçâr: dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contÍato;
10.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceÍos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto dâ contratação, exceto quândo ocorrer algum dos eventos arrolados no art. l24,lI, d, da Lei
n" 14.133. de 2021.
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE.
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfcito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência.
10.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os devetes previstos rra Lei n" 13.709, de 14 de agoskr

de 2018, adotando medidas eficazes pâra proteção de dados pessoais a qüe tenha acesso por força da

execuçâo deste contrato.

Fundação Culnrral de lmperatriz I CNPJ: 01.001.091/0001-42
Fundo Municipal de Incentivo à Cultlrra i CNPJ: 20.792.103i0001-í9

Rua Bom Jesus, 589, Sarta RiÍa, Impeútriz - MA
www.imperatriz.ma-gov.br - fci@imperat.iz-ma-gov-br

\

§

Página 5 de 10



-:.

ESTADO DO NIARANHÃO
PREFETTURA MTiNICIPAL DE L}TPERATRIZ
FUNDAÇÃO CULTTiRAL DE IMPERATRIZ

Ft:\DO MI'\ICIPAL DE I\CENTN O À CULTI. R{

10.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
detemrürações dos Poderes Públicos, mantêndo sempre limpo o local da execução do oi:jeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
I 0.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRÂTANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem peÍnitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA ExTINÇÃo CONTRATUAL (aTt. 92, xlx)
1i.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os conttatos nos quais se irnpõe ao
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto especííico em um período predeterminado,
a cxlinçào contratual se dará nos segui-nles lermos:
I 1.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto-
11.1.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:
11.1.2.1 - Qrlando a nào conclusão do contrâto referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTR-A.TADO;
a) ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) podeú a Administração optâr pela extinção do contÍato e. nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
ll.2 Em se tratando de objeto de nafireza continua a extinção se daú quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.
ll.2.l O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTITATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantâgem.
11.2.2 - A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRÂTÀNTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
I 1.2.3 - Caso a notifrcaçào da não-continuidade do contralo de que trâta esie subilem ocorra com rnenos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicaçào.
I 1.3 - O cortrato pode ser extinto antes de cumpridâs as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
I 1.3.1 - Nestâ hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e i39 da mesma Lei.
11.3-2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nâo ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
I I .3.2.1 - Se a operação impiicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
I 1.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
I1.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 Relação dos pagamentos já eietuados e ainda devidos;
1 1.4.3 - Indenizações e multas.
11.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que seá concedida indenização por meio de teÍÍno indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.' 14.133, de 2021).
ll.6 O contrato podeú ser extinlo caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
nâtureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou
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entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalizaçào ou na gestão do coníãto, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou parente ern linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.' 14.133, de 202i).
(.LÁ[IST,,I-A DÉCTMA sEGIINDA - DAs INFRAÇoEs E SANÇOES ADMINIS'TRATryAS
(art. 92, XI\t
l2.l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14. 133, de 2021, o Contatado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato:
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraçAo ou ao
funcionamento dos sen iços públicos ou ao inteÍesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardanlento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
Í) praticar ato fraudulento na execução do contratoi
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei ú" 12.846, de lo de agosto de 2013.
12.2 - Serào aplicadas ao responsável pelas infiações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nâo se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n' 14.133, de 2021);
ii) lmpedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § .1". da Lei a' 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratâr, quaÍrdo praticadas as condutas descrilas nas

alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Conlrato, bem como nas alíneas
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. t 56, §5', da Lei n' 14. 133, de 2021 ).
b) Multa de:
i) Moratória de 10á (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07Yo (sete centésimos por cento) do valor total do contràto por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementaçào ou reposigão da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
a. O atraso superioÍ a 30 (trinta) dias autoriza a Administmção a prornover a extinção do contÍato pol
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o incrso I do art. 137 da

Lei n. 14.i33, de 2021.
iii) Compensatóriâ, para as infraçôes descritas nas alineas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20%o a 30o/o

do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínea nai!, $n, (c'r 

e trd do subitem
12.1, de lYo a 30Yo do valor do Contrato.
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRÂTANTE (aÍ. 156, §9", da Lei n" 14.133, de202l).
12.4 - Todas as sanções previstâs neste Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7', da Lei n' 14.133, de202l).
12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

Íúeis, contado da data de sua intimação (ârt. 157, da Lei n' 14.133, de 2021 ).
12.5 Se a mulÍa apiicada e as in<ienizações câbíveis fôrem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou seú cobradajudicialmente (art. 156,

§8', da Lei n' 14.133, de 2021).
12.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçâo enviada pela autoridade competente.
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12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a arnpla defesa ao CONTRATÀDO, otrservando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei n' 14.133, de 2O21, para as penalidades de impedimenio de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contralar.
12.5 -Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1', da Lei n' 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administraçâo Pública que tambón, sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 - A personalidade juúdica do CONTRATA-DO poderá ser desconsideradâ sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pÍevistos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso. lodos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle. de fato
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prér,ia (art. 160. da Lei n' 14. 133, de 202 1).

12.9 - O CONTRÂTANTE deveá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, infon.nar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacionai de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federai. (Art. 161).
12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declamção de inidoneidade pam licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.
12.11 Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos âdministrativos que o contratado possua com o mesmo óÍgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE E)(ECUÇÃO (ATt. 92, XII
l3.l - As regras acerca da prestação de garantia na presenÍe contratação são as estabelecidas no Termo
de Referôncia, parte inlegrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA_ DA CESTÃO E FISCALIZAÇÃO oO COTTRaTO
14.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as noÍrnâs da Lei n' I 4.1 33. de 2021 . e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo
total ou parcial.
14.2 Em casc Ce impedimento, ordem de paralisaçào ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotâdas tais circunstâncias
r.nediante simples apostila.
14.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elctronica para esse ftm,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
14.4 O órgão ou entidade poderá convocaÍ representante da empresâ para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
14.5 Após a assinatura do contrato, a contratante podeni convocar o representante da empresa
contratâda para reunião inicial para apresentâção do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contraÍada, quando ho,.rver, do método de aferiçào dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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14.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) {iscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133. de 2021, arl. I I 7, câput).
14.7 O fiscal técnico do contrâto acompanhará a execuçâo do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições esrabelecidas no contrato, de modo a assegufilr os melhores resuitados para a
Administração
14.7.1 O fiscal técnico do contrâto anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrâto, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. I 17, § l' da Lel n' 14.l 33, de 2021).
14.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi
notificações para â correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
14.7.3 O fisca1 técnico do contrato infonnara ao gestor do contÉto, em lempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras. se for o caso.
14.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
Íiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do conrato.
14.7.5 O fiscal técnico do contrâto comunicara âo gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistâs à renovação tempestiva ou à pronogação contÍatual.
14.8. O fiscal administrativo do mntrato verificará a manutençâo das condições de habilitação da
contrâtadâ, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas c a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.
14.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrâtiyo do contÊto
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providêrrcias cabíveis, quando ultrapâssar a sua competência;
14.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaçâo
do contrato contendo todos os registros formais da execuçào no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para hns de
atendimento da finalidade da administração.
14.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotâdas. informando. se for o caso. à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
14.11. O gestor do contrato acompanhaÉ a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidaçào e do pagam€nto da despesa no relatório de riscos eventuais.
14.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setoriâl quanto ao cumprimento de obrigaçõcs assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente det-inidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastÍo de atesto de cumprimento de

obrigações.
14.13. O gestor do contrato tomaftí providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilizaçào para fins de aplicação de sanções. a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

14.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecuçào dos

objetivos que tenham justificado a contÍatação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramcnto das atividadcs da Administração.
1,1.15. O gestor do contrato devení enviar a documentação peÍinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidaçào e pagamento, no valor dimensionado peia fiscaiizaçào c

gestão nos termos do contrato.

CLÁUsULA DÉCIMA QUTNTA - ALTERÁÇÔES
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133,de2021.
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15.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fzerem necessários, até o lirDite de 2596 (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3 - As alterações contrâtuais deverão ser promovidas mediante celebraçào de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria juridica da CONTRÁTANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133, de 2071).
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo. na tbrma do aÍ. l36 da Lei n' 14.113, de 2021.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA-D0S CASos oMlssos
16.1 - Os casos ontissos serão decididos pelo CONTRÂTAI{TE, segundo as disposições contidas na
Lei n' 14. 133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n'8.078, de i990 Có<iigo de Defesa do Consumidor e nonnas e principios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ST,BCONTRATAÇÁO
17.1 - As regras para subcoÍrtratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSIILA DÉCIMA OITÂVA _ DAs DIsPoSTÇÕEs FINÂIS
18.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
18.2 - Incumbini ao CONTRÀTÀNTf, divulgar o presente instrumento no Portai Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao aÍt. 91, caput, da Lei n.' 14.133. de 2021, e ao art. 8',
§2', da Lei n. 12.527. de 201l, c/c aú. 7'. §3', inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.
18.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz - MA, para dirimir os litigios que decorrerem da
execugão deste Termo de Contrato que não prrderem ser compostos pela conciliação, conforme afi. a2,

§ 1", da Lei n'14.133121.

Imperatriz MA, 07 de agosto de 2026.
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